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RESUMO 
 
Essa pesquisa tem como objetivo apresentar a formação de holding como forma societária que 
pode se tornar valiosa ferramenta para a solução de conflitos jurídicos e negociais em empresas 
familiares. Para atingir os objetivos, inicialmente foram apresentados conceitos básicos e gerais que 
permitissem a compreensão de sua natureza jurídica para, então, passar à análise dos elementos que 
demonstram ser essa forma viável e vantajosa para encaminhar impasses e construir caminhos para 
uma futura sucessão hereditária, de modo a manter o grupo empresarial familiar, facilitar a sucessão 
e preservar as relações entre seus membros. 
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ABSTRACT 
 
This research aims to present a formation of holding company as a corporate form that can be 
valuable for solving legal and business conflicts between family companies. In order to achieve the 
objectives, the basic and general concepts were initially known, allowing an understanding of their 
legal nature, then, to analyze the elements that demonstrate that this feasible and advantageous way 
to direct impasses and build paths for a future succession Hereditary, so as to keep the family 
business group, facilitate a success and preserve as affective relationships among its members. 
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Introdução 
 
A empresa familiar é um importante agente no desenvolvimento econômico do Brasil, uma 
vez que possui considerável geração de recursos, participando fortemente no crescimento 
econômico do País. 
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Diante desta realidade há que se analisar em que circunstâncias a constituição de uma 
holding no âmbito das famílias empresárias é indicada, bem como explorar os benefícios como a 
prevenção de conflitos entre sócios, proteção patrimonial frente a terceiros e planejamento 
sucessório. 
É possível avaliar os questionamentos do tema através de prévia análise da evolução 
histórica das sociedades e sua natureza jurídica e os tipos societários previstos pela legislação 
empresarial brasileira, já que a empresa holding é constituída através de um deles, dando-se 
destaque, no que se refere à tipicidade, às sociedades anônimas, empresas limitadas e empresas 
individuais de responsabilidade limitada.  
O estudo específico sobre as empresas holding permite a conceituação e tipos legalmente 
concebidos e desconstituindo ideias pré-concebidas, sendo possível perceber que as operações das 
empresas holdings, desde que realizadas com base nas normas do ordenamento jurídico brasileiro, 
são perfeitamente lícitas, detentoras inclusive de respaldo doutrinário e jurisprudencial. 
Apresentadas as peculiaridades de uma empresa holding e havendo ciência de que não 
existe um modelo a ser copiado quando se trata deste tipo de consolidação empresarial, utiliza-se 
uma modelo sugestão de sociedade familiar a ser avaliada, levando em conta histórico, composição 
e contrato social, a fim de apurar o cabimento de uma holding e as soluções e benefícios que o 
instituto pode oferecer especialmente no que se refere à questão tributária, manutenção do 
patrimônio no seio familiar e participação dos herdeiros. 
 
1 Evolução e características do direito societário brasileiro  
 
Foi com a promulgação do Código Civil Brasileiro em 1916 e do Decreto Lei 3.708/1919 
referente à Lei das sociedades por quotas de responsabilidade limitada que se passou, efetivamente 
a codificar o direito societário.  Aliás, o Decreto lei referido foi muito bem recebido e utilizado por 
ser acessível a todas as necessidades dos empresários.  
A modificação somente ocorreu com o Código Civil (CC) atual, que foi aprovado no ano 
de 2002. Nele, as sociedades foram tratadas de forma unitária e específica, seguindo o modelo 
italiano, conceituando contrato de sociedade como situação em que as pessoas reciprocamente se obrigam 
a contribuir com bens e serviços, com a finalidade de realizar uma atividade econômica, e, posteriormente, partilhar 
os lucros oriundos desta atividade (BRASIL, 2002). Não se fala mais em sociedade civil ou comercial, mas 
sim, como simples ou empresária.  
Como fica claro, empresária é toda a sociedade que tem como características o 
profissionalismo e a habitualidade e como objeto o exercício de atividade própria de empresário, 
estando sujeita ao registro. Já simples são todas as demais, sem os fatores de produção. Se a sociedade 
possuir algumas características do tipo empresária mas for insuficientemente organizada para a 
produção ou circulação de bens e serviços, continua sendo considerada simples. 
Quanto aos tipos contratuais, Mamede (2013, p.14) explica que se dividem em dois 
extensos grupos: sociedades contratuais e sociedades estatutárias. A diferença essencial entre ambas é o 
tipo de ato constitutivo sendo contrato social para a contratual e estatuto social para sociedade estatutária 
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Dentre as sociedades empresárias estatutárias a sociedade anônima, de natureza mercantil, que 
possui as categorias aberta e fechada está disciplinada pela lei n° 6.404/76 - LSA (Brasil, 1976) e, 
subsidiariamente, pelo CC, correspondendo ao tipo societário mais apropriado para grandes 
empreendimentos.  
Como explica Coelho (2012, p.61), possui capital social dividido em ações e espécie de valor 
mobiliário na qual os sócios, chamados acionistas, respondem pelas obrigações sociais até o limite 
do preço de emissão das ações que possuem. 
A jurisprudência dominante no que se refere à responsabilidade dos seus diretores 
restringe-se ao preço de emissão de suas ações e, excepcionalmente, a casos em que se confirme 
dolo ou culpa, quando respondem de forma civil pelos prejuízos que eventualmente causarem. 
(TRT-2, 2014). A contribuição dos sócios compõe o capital social que é fracionado através de ações 
e representado pelos valores mobiliários da companhia.  Por fim, a união com outras sociedades 
origina a holding. 
Sociedades limitadas, com vínculo societário instável ou estável igualmente são regidas pelo 
CC e legislação da sociedade simples ou anônima, conforme cada caso. Coelho (2012, p. 271) 
chama atenção de que nos aspectos sobre os quais os sócios não podem contratar não se aplicam 
as disposições da LSA, assumindo, cada sócio o compromisso de entregar à sociedade, dinheiro, 
crédito ou bens no montante ajustado com os demais sócios, ao que se chama integralização de quota 
do capital social. 
Por isso a importância de se distinguir capital subscrito e integralizado sendo o primeiro 
correspondente ao montante prometido individualmente para a formação do capital social e o 
segundo ao já entregue à sociedade pelo sócio, em cumprimento ao acordado no contrato social. 
Neste modelo a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, respondendo 
todos solidariamente pela integralização do capital social.  
Em eventuais débitos contraídos, os sócios respondem solidariamente até o valor do capital 
social integralizado eis que, conforme jurisprudência pátria, se não foi integralizado não haverá 
responsabilização por débitos, a não ser que sejam configurados os requisitos que autorizem a 
aplicação do instituto da desconsideração da personalidade jurídica, que se daria por desvio 
comprovado de finalidade e/ou confusão patrimonial (TJ-MG, 2013), quando ficará 
desconstituída, temporariamente, a personalidade da sociedade sem desfazer ou anular seu ato 
constitutivo, não havendo dissolução nem liquidação da sociedade. (DINIZ, 2013, p, 137) 
Na Empresa  Individual de Responsabilidade Limitada (EIRELI) os empresários têm o 
direito de desenvolver suas atividades empresariais pessoalmente não comprometendo seu 
patrimônio pessoal. Conforme jurisprudência pátria, a sociedade limitada unipessoal pode ser 
constituída por sócio único pessoa física ou jurídica. (JUSBRASIL, 2015). 
Há mais três tipos de sociedades empresárias listadas pela legislação brasileira: Comandita 
por Ações, Comandita Simples e Em Nome Coletivo, conhecidas como Tipos Societários Menores. A 
legislação societária prevê, inclusive, a possibilidade de operações societárias para transformação, 
incorporação, fusão e cisão. 
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2 Holding como estratégia jurídica para empresas familiares 
 
A holding, regulamentado pela Lei 6.404/76, já referida, é uma estratégia jurídica. Não se 
trada de um tipo societário em si, porém, pode ser constituída na forma de um dos modelos de 
sociedades. 
Sua constituição traz muitos benefícios, tais como a oportunização do crescimento do 
grupo; planejamento e controle; administração de todos os investimentos; aumento de vendas e 
gerenciamento de interesses internos, com a constituição de estruturas societárias que não apenas 
organizam adequadamente as atividades de uma pessoa ou família, separando áreas produtivas de 
áreas meramente patrimoniais, além de constituir uma instância societária apropriada para conter e 
proteger a participação e o controle mantido sobre outras sociedades. (MAMEDE, 2013, p.6). 
Torna-se viável dispor seus investimentos em mais de uma sociedade e estas de outras 
(holding), quando, então, ocorre o que se chama de coligação. 
São coligadas as sociedades nas quais é possível observar que exista uma sociedade chamada 
de investidora, que figura como sua sócia e que tenha o que se denomina de influência significativa, 
entendida como tal aquela sócia que detém ou exerce poder de participar nas decisões da política 
financeira ou operacional sem, no entanto, controlá-la (LSA, art. 243, § 1º). Representa, ao menos, 
20% (vinte por cento) do capital votante da sociedade investida. (BERTOLDI, 2014, p.372) 
Mamede (2012, p.45) explana que há duas possibilidades coligação: de controle societário 
direto e indireto. Será direto quando possui a maioria dos votos nas deliberações societárias de 
outra sociedade, bem como o poder de eleger a maioria dos administradores. O Controle indireto 
vai acontecer quando as ações ou quotas necessárias para deliberar a maioria dos votos e eleger os 
administradores forem de uma sociedade que está sendo controlada por outra.  
O moderno conceito de holding é uma posição filosófica. É principalmente uma atitude 
empresarial. Enquanto as empresas, chamadas operadoras estão preocupadas com o mercado em 
que atuam, com as tendências do cliente, com a concorrência e com outros problemas externos, a 
holding tem uma visão voltada para dentro: seu interesse é a produtividade de suas empresas 
controladas e não o produto que elas oferecem como empresa controladora tem como meta 
principal a rentabilidade. 
No Brasil, sua constituição está legalizada e reconhecida pela jurisprudência que admite, 
inclusive, transferência patrimonial de uma para outra empresa, não implicando este fato no 
reconhecimento de confusão patrimonial com finalidade de lesar credores, quando se tratam de 
empresas da mesma holding.  
A empresa familiar é bem vista no mercado pois o nome da família é associado aos produtos 
e serviços que são oferecidos e porque passa a segurança de ser, a princípio, empreendimento de 
longa duração. 
Talvez por estes motivos também representem hoje aproximadamente 70% (setenta por 
cento) das empresas em todo o mundo correspondendo, no Brasil, a 4/5 da quantidade das 
empresas privadas 3/5 da receita nacional e 2/3 dos empregos (OLIVEIRA, 2010, p.7).  
Contudo, há estudos que constataram que cerca de 70% destas sociedades não sobrevivem 
após a morte do fundador, tendo um tempo médio de duração de aproximadamente 24 anos. Isso 
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quer dizer que apenas 30% das empresas familiares sobrevivem até a segunda geração e que, deste 
número, uma pequena minoria consegue atingir a terceira geração (OLIVEIRA, 2010, p.7). 
Tal situação se dá, provavelmente, pela concentração em um único ramo de produto ou 
serviço, do qual não conseguem sair quando o ciclo da vida deste produto ou serviço entra em 
declínio em função da tradição ou, ainda, por falta de estrutura no planejamento estratégico e brigas 
na sucessão. 
O grande desafio das empresas familiares é não confundir gestão e controle nem relações 
contratuais. É necessário antever as ocorrências naturais e preparar o herdeiro para a sucessão, não 
a adiando além do conveniente. 
O instituto da empresa holding se apresenta como apropriado para as empresas familiares, 
protegendo o patrimônio, evitando conflitos internos e possibilitando o planejamento da sucessão 
ainda em vida, com benefícios fiscais como redução da carga tributária; retorno de capital sob a 
forma de lucros e dividendos sem tributação. 
A holding familiar não é um tipo específico uma contextualização e pode ser pura ou mista, 
de administração, de organização ou patrimonial. 
Sua marca característica é o fato de se encartar no âmbito de determinada família e, assim, 
servir ao planejamento desenvolvido por seus membros, considerando desafios como organização 
do patrimônio, administração de bens, otimização fiscal, sucessão hereditária etc. (MAMEDE, 
2013, p.9).  
Como não consiste em um tipo societário e nem tem uma natureza jurídica específica, é 
criada através de um tipo societário já existente no direito empresarial, ou seja, pode ser uma 
sociedade contratual ou estatutária; simples ou empresária. Tudo dependerá das particularidades da 
família empresarial envolvida: se é titular de patrimônio, material ou imaterial ou se vai assumir 
obrigações. 
Fernandez (2014) sugere como melhor opção uma sociedade simples ou empresária 
limitada pois se torna mais fácil de gerir; oferece maior proteção quanto a ingresso de terceiros na 
sociedade diante do princípio do affectio societatis e impossibilita pedido de falência.  
Neste aspecto, há que se observar que apesar de não resultar em falência, também afasta o 
pedido de recuperação judicial ficando a sociedade passível do processo de insolvência, quando for 
o caso. Por isso o mais prudente seria a sociedade anônima que traz, como desvantagens, custos 
maiores e exigência de publicidade dos atos nos termos da lei. 
De acordo com o objetivo que espera alcançar deve determinar o objeto social, podendo 
ser, por exemplo, sob a forma da participação no capital social de outras empresas (como quotista 
ou acionista); bem como sobre a forma da administração de bens próprios. Havendo uma 
sociedade familiar já estabelecida que venha a ser uma holding obrigatoriamente se optará entre a 
fusão, cisão, transformação ou incorporação. 
Com o contrato ou o estatuto social e o devido registro no órgão competente haverá a 
subscrição e a integralização do capital social no ato da constituição, através da transferência de 
bens para a sociedade. 
Não se faz necessário repassar todo o patrimônio e sim participações societárias. Neste 
caso criar-se-á uma sociedade de participação. Na transferência apenas de bens imóveis, será 
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estabelecida uma sociedade imobiliária, passando os bens a pertencer à holding, cujos sócios são 
os titulares das ações ou quotas. 
Doutrina e Jurisprudência já têm o entendimento de que a EIRELI pode ser constituída 
em holding, concentrando a totalidade das quotas sociais sob a titularidade de uma única pessoa, 
seja ela física ou jurídica, sendo regida pelas normas das sociedades limitadas. 
Nesta perspectiva, o objeto social da EIRELI pode ser prestar serviços de qualquer 
natureza, quando a remuneração que decorre, por exemplo, da cessão de direitos patrimoniais de 
autoria, imagem, marca ou voz que o titular da pessoa jurídica possui. Isto porque se pode tanto 
titularizar patrimônio tangível, composto por bens materiais ou patrimônio intangível, composto 
por bens imateriais, a exemplo de marcas, patentes, registros de direitos industriais, titularidade de 
software; direitos autorais, exceto o direito à autoria em si, que é personalíssimo e indisponível; 
crédito e participações societárias. (MAMEDE, 2013, p.109) 
A questão é polêmica e trás à tona discussões inclusive sobre a previsão constante no CC 
acerca da possibilidade da contratação de sociedade entre cônjuges, desde que estes não estejam 
casados sob o regime da comunhão total de bens ou da separação obrigatória. (Faculta-se aos 
cônjuges contratar sociedade, entre si ou com terceiros, desde que não tenham casado no regime 
da comunhão universal de bens, ou no da separação obrigatória). 
Veja-se que com a promulgação da Lei 12.441/2011, alterou o CC, criando possibilidades 
de outras formas de organizações societárias oriundas da EIRELI onde cada cônjuge pode ter a 
sua mediante a integralização de parte do patrimônio comum.  
Nesta possibilidade haveria uma EIRELI do marido e outra da esposa e ambas 
constituiriam uma holding familiar. Esta opção é oriunda do art. 44, VI, do CC que lhe confere 
status de pessoa jurídica de direito privado não ligada às demais. (BRASIL, 2011). 
 
3 Holding em empresa familiar: uma simulação avaliativa 
 
Toma-se como exemplo uma pequena empresa familiar, legalmente constituída, com 
capital integralizado e contrato social, no ramo de combustíveis, que possui uma matriz, três filiais 
e mais uma em fase de instalação, composta por quatro sócios, todos os membros da mesma 
família, sendo que do total do patrimônio, o Pai possui 75%; a Mãe, 10% e três filhos cada um com 
5% de um capital social de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), dividido em 300.000 (trezentas mil) 
quotas no valor de R$ 1,00 (um real), cada.  
Nesta situação hipotética os pais são casados no regime da comunhão universal de bens; 
uma filha é casada no regime da separação total de bens, com um filho menor de idade; outra filha, 
solteira, com um filho menor de idade; e o filho solteiro que não possui nenhum herdeiros. 
Neste quadro, Pai e filho exercem atividade na empresa e fazem retiradas do pró-labore. O 
Administrador é o pai, mas uma filha tem autorização para assinar qualquer documento da empresa. 
Os demais sócios são apenas quotistas sendo estas indivisíveis e não podendo ser transferidas a 
pessoas estranhas à sociedade, sem antes ser oferecidas a outro sócio, que tem direito de 
preferência. 
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Há previsão de exclusão do sócio que, em dissidência ou conflito com outros sócios, 
cometer falta grave, atos de inegável gravidade, colocar em risco a existência ou a continuidade da 
empresa. Considera-se falta grave: associar-se ou constituir outra empresa do mesmo ramo da 
sociedade ou prestar aval ou fianças em favor de pessoas estranhas à sociedade.  
Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os 
herdeiros ou sucessores. Caso contrário, não havendo acordo o inexistindo interesse destes ou dos 
sócios remanescentes, o valor dos haveres será apurado e liquidado. 
Para esta tal sociedade, o ideal é a constituição de uma holding familiar, que deterá o 
controle dos os bens e poderá participar de outras atividades econômicas que integrem o 
patrimônio da família.  
Ela deve controlar pelo menos 50% do capital social, permitindo a maioria dos votos nas 
deliberações dos quotistas ou da assembleia geral e o poder de eleger a maioria dos administradores, 
ou seja, ela concentrará em si não apenas o controle societário, mas também o controle do próprio 
negócio. 
Como as ações nesta simulação, já estão integralizadas, as quotas podem ser doadas a 
herdeiros, na proporção que cada cotista julgar conveniente, dentro de seu limite da parte 
disponível e da legítima. Esta doação pode ainda ser gravada com cláusulas como usufruto, 
incomunicabilidade, inalienabilidade e reversibilidade. 
A economia tributária será um grande diferenciador, posto que o regime de tributação 
poderá ser escolhido.  
Neste caso o ideal é a EIRELI que trará maior segurança à família tendo em vista se tratar 
de sociedade de pessoas, com quadro societário fechado, o que permite a maior prática do affectio 
societatis. 
Para a constituição, não necessariamente todo o patrimônio deve ser transferido, sendo 
possível a transferência ser parcial, sem a consequente extinção. Neste ponto, é importante que a 
empresa seja cientificada de que o direito dos credores permanece. 
O objeto social desta holding familiar deve ser basicamente a participação em outras 
sociedades como sócia, acionista ou quotista, bem como, a administração de bens próprios de 
qualquer natureza. Será uma ferramenta mais eficaz (e aqui lê-se mais eficaz e não totalmente eficaz) 
com relação à proteção patrimonial frente a terceiros, já que se acaso passar por alguma crise 
econômica que venha a redundar em cobrança ou execução inclusive de débitos trabalhistas, ficais 
ou fazendários, ou, dívidas pessoais, o patrimônio pessoal dos sócios estará mais protegido, na 
medida em que, tecnicamente, não lhes pertence mais e, sim, à holding. 
Igualmente, havendo penhora, esta não recairá sobre o patrimônio da família, mas sobre os 
frutos e rendimento das quotas ou ações, o que possibilita que a liquidação seja em dinheiro, não 
permitindo a entrada de outros sócios indesejados na sociedade em razão de dívidas contraídas. 
A real eficácia de aplicação do instituto da holding para esta família empresária é sem dúvida 
com relação ao planejamento sucessório onde danos, quando da morte dos patriarcas, serão apenas 
sentimentais, jamais patrimoniais. 
Em caso de conflitos familiares estes que serão solucionados no âmbito da empresa 
controladora, não podendo os sócios agir de acordo com as suas emoções e, havendo necessidade 
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ou interesse, o patriarca e esposa têm a possibilidade de escolher qual dos filhos, irá sucedê-los na 
administração dos negócios da família. 
Mais uma prova que a constituição de uma holding para a empresa familiar, seria ideal nesta 
situação hipotética, haja vista as vantagens do planejamento sucessório ainda em vida pelos 
patriarcas, evitando os problemas da partilha e do inventário, bem como, se apresentando como 
uma forma mais eficaz de proteger o patrimônio frente aos riscos incertos do negócio e decisões 
particulares de cada sócio, além da manutenção do poder da família sobre a empresa operadora e 
da possibilidade de designar o herdeiro que melhor dará continuidade aos negócios após a morte 
dos pais (fundadores), permitindo a permanência da empresa familiar no mercado com o passar 
das gerações. 
 
Considerações finais 
 
As holdings foram instituídas no ordenamento jurídico brasileiro através da Lei das 
Sociedades Anônimas que prevê a possibilidade de uma sociedade participar de outra, sendo suas 
operações perfeitamente lícitas e dotadas de respaldo jurisprudencial, se apresentando como uma 
ótima estratégia jurídica para as famílias empresárias. 
Podem ser criadas através de qualquer um dos tipos societários existentes no direito 
brasileiro, inclusive através da modalidade EIREL, dependendo das necessidades e interesses dos 
sócios. 
A possibilidade de o patriarca poder escolher qual dos seus herdeiros irá administrar os 
negócios após o seu falecimento, por si só, já é um grande diferencial no sistema holding, porque 
permite a permanência da empresa familiar no mercado, inclusive sendo administrada pelo herdeiro 
mais apto para esta.  
A antecipação da legítima evita que uma sucessão mal planejada traga riscos ao 
empreendimento familiar. Ademais, são evidentes os benefícios que a sucessão ainda em vida pode 
gerar principalmente quando se compara à figura do inventário, cujo processo é demorado de alto 
custo e muitas vezes, complexo. 
A estratégia evita a pulverização societária, impedindo o enfraquecimento do poder familiar 
sobre a sociedade operadora não devendo, no entanto, ser utilizada para tentar blindar os bens com 
fins escusos de acobertar atos ilícitos, praticados em fraude a credores ou a execuções pois, nesses 
casos, a fraude é facilmente detectada. 
Conclui-se que empresas familiares, quando transformadas em holding, podem ser 
portadoras de muitas vantagens que vão muito além daquelas habitualmente associadas pelos 
especialistas, consistentes no planejamento tributário e na proteção patrimonial, superando 
expectativas e constituindo um pilar para a sua sobrevivência após a segunda geração, sendo 
necessária a observação dos aspectos já elencados, dando ênfase na forma de gerenciamento do 
setor financeiro, no relacionamento de liderança do grupo familiar para com sua equipe e uma 
gestão orçamentária elaborada com metodologia adequada. 
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